
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.025 - MS (2014/0126571-0)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : SANDRA MARQUES MENDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 
40, III, DA LEI N. 11.343/2006. APREENSÃO DE 
ENTORPECENTE NO INTERIOR DE TRANSPORTE PÚBLICO. 
NÃO COMPROVAÇÃO DE MERCANCIA DA DROGA 
DENTRO DO VEÍCULO COLETIVO. NÃO INCIDÊNCIA DA 
CAUSA DE AUMENTO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 2. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A causa de aumento do art. 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006 
deve incidir somente quando constatada a efetiva comercialização da 
substância entorpecente no interior do transporte público. Precedentes 
do STF e do STJ.

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.025 - MS (2014/0126571-0)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : SANDRA MARQUES MENDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática do então Relator, Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, que deu provimento ao agravo em recurso especial interposto por Sandra 

Marques Mendes, nos seguintes termos (e-STJ fl. 394):

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 40, III, DA LEI N. 
11.343/2006. APREENSÃO DE ENTORPECENTE NO INTERIOR 
DE TRANSPORTE PÚBLICO. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
MERCANCIA DA DROGA DENTRO DO VEÍCULO COLETIVO. 
NÃO INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO. PRECEDENTES 
DO STF. 2. AGRAVO PROVIDO.

Sustenta o agravante, em síntese, que a jurisprudência majoritária do 

Superior Tribunal de Justiça permanece no sentido de que, para a incidência da causa de 

aumento de pena do art. 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, basta a mera utilização do 

transporte público para transportar a droga. Pugna, dessa forma, pela reconsideração da 

decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.025 - MS (2014/0126571-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (RELATOR): 

A insurgência não merece prosperar.

A irresignação do presente recurso cinge-se à análise acerca da incidência 

da causa de aumento prevista no art. 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, nos casos em que 

o entorpecente não é oferecido dentro do transporte público utilizado.

Conforme explicitado pelo então Relator, a Quinta Turma desta Corte, ao 

julgar o Recurso Especial n. 1.345.827/SC, da relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, alterou seu anterior posicionamento, firmando entendimento de que a simples 

utilização de transporte público na prática do crime de tráfico de drogas, por si só, não 

caracteriza a causa de aumento prevista no art. 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006.

Em outras palavras, a incidência da referida majorante deve ser aplicada 

somente quando constatada a efetiva comercialização da substância entorpecente no interior 

do veículo, o que não se verificou na espécie. Ademais, referido entendimento também é 

adotado pelo Supremo Tribunal Federal, bem como pela Sexta Turma desta Corte.

Ao ensejo:

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO AO 
ART. 40, III, DA LEI N. 11.343/2006. UTILIZAÇÃO DE 
TRANSPORTE PÚBLICO. NECESSIDADE DE 
COMERCIALIZAÇÃO DA DROGA. PRECEDENTES DO STF E 
DA 5ª TURMA DO STJ. 1. Embora essa Eg. Turma entenda que a 
mera utilização de transporte público para a circulação da droga 
é suficiente para a incidência da majorante prevista no art. 40, III, 
da Lei de Drogas, a Quinta Turma desta Corte, acolhendo o 
posicionamento do STF, alterou o entendimento no sentido de ser 
necessária a efetiva comercialização do entorpecente. 2. Além de 
um critério de segurança jurídica recomendar ao Colegiado 
Superior adotar a compreensão dada pela Suprema Corte, 
garantindo a estabilidade e previsibilidade das decisões judiciais, 
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efetivamente o desvalor maior penalizado se dá na transferência 
da droga a terceiros em transporte público, o que não ocorreria 
pela ocasional descoberta de que neste meio transitava agente 
portando de modo escondido a substância entorpecente. 3. 
Recurso a que se nega provimento. (REsp 1199561/MS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
16/09/2014, DJe 29/09/2014)

Dessa forma, não tendo o Tribunal de origem consignado que a agravada tinha 

intenção de difundir o entorpecente dentro do transporte público, tendo apenas utilizado do 

transporte coletivo para locomoção, não é possível se cogitar da incidência da causa de 

aumento ora em tela.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0126571-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 522.025 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008134320128120019  0001979-13.2012.8.12.0019/50002  00019791320128120019  
0001979132012812001950002  19791320128120019  8134320128120019

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRA MARQUES MENDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SANDRA MARQUES MENDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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